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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. RÉU REVEL. CITAÇÃO POR EDITAL. CURADOR ESPECIAL
(ART. 72, II, DO CPC). ÔNUS DO CÁLCULO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO
(ART. 917, §§ 3º E 4º, DO CPC). FLEXIBILIZAÇÃO DA EXIGÊNCIA.
DIFICULDADES INERENTES À CURADORIA ESPECIAL. RETORNO À
ORIGEM. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. A exigência de oposição de embargos à execução com a declaração do valor
tido por correto e a apresentação da respectiva memória de cálculo (art. 917,
§§ 3º e 4º, do CPC) deve ser flexibilizada quando a parte executada, citada
por edital, for representada por curador especial (advogado dativo ou
Defensoria Pública). Precedente. 
2. A flexibilização se justifica em razão das dificuldades inerentes ao múnus
da curadoria especial, especialmente a ausência de contato com a parte, o
que impede o curador de obter os subsídios necessários para a elaboração de
cálculos complexos.
3. A imposição deste ônus obstaria o acesso à justiça, o contraditório e a
ampla defesa do réu revel. O entendimento segue a lógica do Tema Repetitivo
nº 182/STJ, que dispensa o curador especial da garantia do juízo para opor
embargos.
4. O acórdão que manteve a rejeição liminar dos embargos, sob o
fundamento de que a pretensão revisional implica excesso de execução,
divergiu da jurisprudência consolidada desta Corte Superior.  Necessário o
retorno dos autos à instância de origem para que se prossiga no julgamento
do mérito das alegações de abusividade contratual.
5. Agravo conhecido para conhecer e prover o recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 25/11/2025  01/12/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de dezembro de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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da curadoria especial, especialmente a ausência de contato com a parte, o
que impede o curador de obter os subsídios necessários para a elaboração de
cálculos complexos.
3. A imposição deste ônus obstaria o acesso à justiça, o contraditório e a
ampla defesa do réu revel. O entendimento segue a lógica do Tema Repetitivo
nº 182/STJ, que dispensa o curador especial da garantia do juízo para opor
embargos.
4. O acórdão que manteve a rejeição liminar dos embargos, sob o
fundamento de que a pretensão revisional implica excesso de execução,
divergiu da jurisprudência consolidada desta Corte Superior.  Necessário o
retorno dos autos à instância de origem para que se prossiga no julgamento
do mérito das alegações de abusividade contratual.
5. Agravo conhecido para conhecer e prover o recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FABIO HERRERA NAVES contra decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina assim ementado:
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"APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA DE REJEIÇÃO
LIMINAR DOS EMBARGOS. RECURSO DA PARTE EMBARGANTE.
I - PRELIMINAR EM CONTRARRAZÕES DA PARTE EMBARGADA AVENTADA
AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL. RECURSO QUE CONTRAPÕE A
DECISÃO GUERREADA. ALEGAÇÃO NÃO ACOLHIDA.
II - RECURSO DA PARTE EMBARGANTE
1 - PARTE EMBARGANTE QUE OBJETIVA A REVISÃO DE ENCARGOS
PREVISTOS EM CONTRATO DE EMPRÉSTIMO, ALEGADAMENTE ABUSIVOS.
PRETENSÃO REVISIONAL QUE IMPLICA EM EXCESSO DE EXECUÇÃO.
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO VALOR QUE ENTENDE CORRETO E DA
CORRESPONDENTE MEMÓRIA DE CÁLCULO DO DÉBITO. PROVIDÊNCIA DO §
3º DO  DO  NÃO ATENDIDA. PROCEDIBILIDADE ART. 917  CPC/2015
INOBSERVADA QUE ACARRETA A EXTINÇÃO DA AÇÃO DEFENSIVA SEM A
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO  § 4º, I, DO ART. 917,  CPC/2015.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE SODALÍCIO.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
2 - HONORÁRIOS RECURSAIS. DESPROVIMENTO DO APELO.
APLICABILIDADE DA MAJORAÇÃO PREVISTA NO  § 11, DO ART. 85,
CPC/2015.
3 - CURADOR ESPECIAL NOMEADO PELO JUÍZO A QUO. ARBITRAMENTO DE
HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. VERBA FIXADA NA SENTENÇA REFERENTE À
ATUAÇÃO EM PRIMEIRO GRAU. NECESSIDADE DE SE REMUNERAR O
CAUSÍDICO PELO MUNUS PÚBLICO PRESTADO. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS
RELATIVOS À ATUAÇÃO NESTE GRAU DE JURISDIÇÃO, DE ACORDO COM A
TABELA ANEXA À RESOLUÇÃO CM/TJSC N. 5/2019, LEVANDO-SE EM
CONSIDERAÇÃO A COMPLEXIDADE E O TEMPO DE TRAMITAÇÃO DA CAUSA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO" (e-STJ fls. 131-132).
 
Os embargos de declaração opostos foram acolhidos para sanar omissão

relativa aos honorários assistenciais:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. ACÓRDÃO QUE CONHECEU DO APELO E NEGOU-LHE
PROVIMENTO. INSURGÊNCIA DA PARTE EMBARGANTE. DEFENDIDA
OMISSÃO NO ACÓRDÃO NO QUE SE REFERE À MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. VÍCIO QUE SE VERIFICA. DEFESA DE MAIS
DE UM ASSISTIDO PELO MESMO ADVOGADO DATIVO. ESTIPÊNDIO QUE
DEVE SER FIXADO COM BASE NO º, § 2º, DA RESOLUÇÃO CM/TJSC ART. 8
N. 5/2019. CASO CONCRETO EM QUE OS EMBARGOS À EXECUÇÃO FORAM
EXTINTOS POR AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES DA AÇÃO. MONTANTE QUE DEVE
SER ARBITRADO COM BASE NO MÁXIMO ESTABELECIDO NO ITEM 8.5 DA
NORMATIVA EM REFERÊNCIA, ACRESCIDO DE 20% (VINTE POR CENTO),
TENDO EM VISTA A BAIXA COMPLEXIDADE DA CAUSA, O TEMPO DE
TRAMITAÇÃO DO PROCESSO E O TRABALHO REALIZADO PELA CAUSÍDICA.
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO NO TOCANTE E, COMO DECORRÊNCIA,
AFASTAR A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS (ART. 85, §11,
DO . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E ACOLHIDOS"  CPC/2015)
(e-STJ fl. 145).
 
No recurso especial (e-STJ fls. 147/170), o recorrente alega, além de

divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as
respectivas teses:

(i) arts. 72, II, e 917, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil – sustentando a
necessidade de flexibilização do ônus de apresentar o valor correto com demonstrativo
de cálculo na inicial dos embargos à execução, por se tratar de parte representada por
curador especial após citação por edital; e

(ii)  IV, do Código de Defesa do Consumidor – defendendo que a art. 51,
nulidade de cláusulas contratuais abusivas (juros remuneratórios, capitalização, TAC e
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TLA) deveria ter sido analisada, por se tratar de matéria de ordem pública que
independe da indicação de excesso de execução.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 185/190), o recurso especial foi
inadmitido (e-STJ fls. 191/193), dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
A questão posta em análise diz respeito à exigibilidade de apresentação de

demonstrativo de cálculo e apontamento do valor incontroverso, nos termos do art. 917,
§§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, em embargos à execução opostos por curador
especial em favor de réu revel citado por edital, quando se busca a revisão de cláusulas
contratuais.

O Tribunal de origem manteve a sentença de rejeição liminar dos embargos,
por entender que a pretensão revisional de encargos contratuais implica,
necessariamente, alegação de excesso de execução, o que atrairia a aplicação da referida
norma processual, independentemente da representação da parte por curador especial.
O acórdão consignou:

 
"Isso, porque 'ao apresentar os embargos do devedor, deduzindo

pedido de revisão contratual fundado na abusividade e/ou ilegalidade de
encargos, compete ao embargante declarar o valor que entende correto e
apresentar a respectiva memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos
embargos à execução [...]" (e-STJ fl. 127).
 
Contudo, tal entendimento destoa da jurisprudência consolidada desta Corte

Superior.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de

que a exigência do  §§ 3º e 4º, do CPC deve ser flexibilizada nos casos em que a art. 917,
parte executada, citada por edital, é representada por curador especial (seja advogado
dativo ou Defensor Público).

A referida flexibilização se justifica pelas dificuldades inerentes ao exercício
do múnus da curadoria especial, notadamente a ausência de contato com a parte
representada, o que a impossibilita de obter os subsídios técnicos e financeiros para a
elaboração dos cálculos exigidos por lei. A imposição de tal ônus, nessas circunstâncias,
representaria um obstáculo indevido ao acesso à justiça e ao exercício do contraditório e
da ampla defesa.

Esse tratamento diferenciado conferido ao curador especial, que visa garantir
a efetividade da defesa do réu revel, manifesta-se em outras situações processuais
análogas. Exemplo disso é o entendimento pacificado no Tema Repetitivo 182/STJ, que
dispensa o curador especial de garantir o juízo para opor embargos à execução.

Segundo o entendimento consolidado desta Corte, revela-se contraditório
admitir a legitimidade do curador especial para opor embargos e, simultaneamente,
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impor-lhe o ônus de, por iniciativa própria, garantir o juízo em nome do réu revel. Tal
exigência configuraria um embaraço desproporcional ao exercício de seu múnus
público, cuja finalidade é, precisamente, assegurar os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

A respeito:
 
"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADOS PELA DEFENSORIA
PÚBLICA, NA QUALIDADE DE CURADORA ESPECIAL DA PARTE EXECUTADA,
CITADA POR EDITAL. POSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO, NO CASO, INDEPENDENTEMENTE DA AUSÊNCIA DE GARANTIA
DO JUÍZO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal, ajuizados pela
Defensoria Pública, na qualidade de curadora especial da parte executada,
citada por edital, de cuja petição inicial constam, como causas de pedir, quatro
teses de defesa: (i) nulidade da citação editalícia, (ii) nulidade do Termo de
Inscrição e da Certidão de Dívida Ativa, (iii) nulidade da execução fiscal e (iv)
prescrição.
Na sentença foi julgado extinto o processo, sem resolução do mérito, por
ausência de garantia do juízo, nos termos dos arts. 16, § 1º, da  e Lei 6.830/80
267, IV, do CPC/73. Interposta Apelação, o Tribunal de origem, por maioria,
negou provimento ao recurso, por considerar inadmissíveis os Embargos à
Execução opostos antes de garantido o juízo e incabível, ainda, o recebimento
da ação de Embargos como Exceção de Pré-executividade. Opostos Embargos
de Declaração, restaram eles rejeitados. No Recurso Especial, além de
divergência jurisprudencial, a Defensoria Pública apontou contrariedade aos
arts. 256, I, II e III, 257, I, e 485, IV, § 3º, do  e sustentou, de um CPC/2015,
lado, a ocorrência de cerceamento de defesa, e, além disso, a nulidade da
citação por edital e a aplicabilidade do princípio da fungibilidade, para efeito
de recebimento dos Embargos à Execução como Exceção de Pré-executividade.
Na decisão agravada, com base na jurisprudência do STJ, o Recurso Especial
foi provido, de modo a determinar, ao Juízo de 1ª Grau, o prosseguimento do
julgamento do mérito dos Embargos à Execução Fiscal, que devem ser
recebidos como Exceção de Pré-executividade, ensejando a interposição do
Agravo interno.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, as matérias de ordem pública
apreciáveis de ofício, nas instâncias ordinárias, tais como as matérias
suscitadas na petição inicial dos presentes Embargos à Execução Fiscal - (i)
nulidade da citação por edital, (ii) nulidade do Termo de Inscrição e da
Certidão de Dívida Ativa, (iii) nulidade da execução fiscal e (iv) prescrição -,
possibilitam o recebimento dos Embargos à Execução, independentemente da
ausência de garantia do juízo, como Exceção de Pré-Executividade. Nesse
sentido: STJ, AgRg no  Rel. Ministro MAURO CAMPBELL REsp 1.104.765/RR,
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de  Rel. 16/12/2013; REsp 280.779/CE,
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, DJU de 19/02/2001;
AgRg no  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, AREsp 712.750/SP,
TERCEIRA TURMA, DJe de 19/09/2016.
IV. Ademais, a Corte Especial do STJ, ao julgar, sob o rito dos recursos
repetitivos, o  (Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de REsp 1.110.548/PB

, consignou que, "ao executado que, citado por edital ou26/04/2010)
por hora certa, permanecer revel, será nomeado curador especial, com
legitimidade para apresentação de embargos" (Súmula 196 do STJ),
bem como que 'é dispensado o curador especial de oferecer garantia ao
Juízo, para opor embargos à execução. Com efeito, seria um contra-
senso admitir a legitimidade do curador especial para a oposição de
embargos, mas exigir que, por iniciativa própria, garantisse o juízo em
nome do réu revel, mormente em se tratando de defensoria pública, na
medida em que consubstanciaria desproporcional embaraço ao
exercício do que se constitui um munus publico, com nítido propósito
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V. Agravode se garantir o direito ao contraditório e à ampla defesa' 
interno improvido."
(AgInt no REsp nº  1.781.045/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se). 21/9/2020,  25/9/2020
 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. -C DO ART. 543
CPC. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. REVELIA. NOMEAÇÃO DE CURADOR
ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. GARANTIA DO JUÍZO, NOS TERMOS DO
REVOGADO  DO CPC. INEXIGIBILIDADE. ART. 737, INCISO I,
1. A teor da antiga redação do  do Código de Processo Civil, art. 737, inciso I,
'Não são admissíveis embargos do devedor antes de seguro o juízo: pela
penhora, na execução por quantia certa;' (Revogado pela Lei n.º 11.382/2006).
2. 'Ao executado que, citado por edital ou por hora certa, permanecer revel,
será nomeado curador especial, com legitimidade para apresentação de
embargos' (Súmula n.º 196 do STJ).
3. É dispensado o curador especial de oferecer garantia ao Juízo para
opor embargos à execução. Com efeito, seria um contra-senso admitir a
legitimidade do curador especial para a oposição de embargos, mas
exigir que, por iniciativa própria, garantisse o juízo em nome do réu
revel, mormente em se tratando de defensoria pública, na medida em
que consubstanciaria desproporcional embaraço ao exercício do que se
constitui um munus publico, com nítido propósito de se garantir o
direito ao contraditório e à ampla defesa.
4. Recurso especial provido. Observância do disposto no -C, § 7.º, do art. 543
Código de Processo Civil, c.c. os arts. 5.º, inciso II, e 6.º, da Resolução 08
/2008."
(REsp nº  1.110.548/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial,
julgado em  DJe de  - grifou-se) 25/2/2010,  26/4/2010
 
A mesma lógica se aplica ao caso em apreço. Assim como seria um

contrassenso exigir a garantia do juízo, também o é exigir do curador a apresentação de
complexos cálculos contábeis, sob pena de rejeição da defesa, quando este não possui
os meios para produzi-los.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EMBARGOS À
EXECUÇÃO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. PARTE
EXECUTADA CITADA POR EDITAL. NOMEAÇÃO DE ADVOGADO DATIVO
COMO CURADOR ESPECIAL. ÔNUS DE INDICAÇÃO DO VALOR CORRETO
COM DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO NA INICIAL DOS EMBARGOS À
EXECUÇÃO.  §§ 3º E 4º, DO CPC. EXCEPCIONAL FLEXIBILIZAÇÃO. ART. 917,
PECULIARIDADES E DIFICULDADES INERENTES AO CURADOR ESPECIAL,
ADVOGADO DATIVO E DEFENSOR PÚBLICO. NECESSIDADE DE ASSEGURAR
O DIREITO AO ACESSO À JUSTIÇA, À AMPLA DEFESA E AO
CONTRADITÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Ação de embargos à execução, da qual foi extraído o presente recurso
especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 15/7/2024  17/9/2024.
2. O propósito recursal é decidir se (I) o ônus de indicar o valor correto com
demonstrativo de cálculo na inicial dos embargos à execução, sob pena de
rejeição, se aplica à parte executada citada por edital, cuja defesa é
patrocinada por advogado dativo nomeado pelo Juízo como curador especial; e
(II) o recorrente faz jus à gratuidade da justiça.
3. Não se presume a necessidade de concessão da gratuidade de justiça
quando a parte revel, citada por edital, é assistida por curador especial.
Precedentes.
4. A nomeação de curador especial, na hipótese do  II, do CPC, exercida art. 72,
por advogado dativo ou pela Defensoria Pública, tem fundamento nos
princípios constitucionais do acesso à justiça, ampla defesa e contraditório,
porquanto presume-se que a parte esteja impossibilitada de exercer os seus
direitos, justificando um tratamento diferenciado aos agentes que exercem a
referida função, como forma de compensar as dificuldades que lhe são
inerentes.
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Precedentes.
5. Aplicar a regra geral do  §§ 3º e 4º, do CPC, ao advogado art. 917,
dativo, curador especial ou defensor público, sem considerar as suas
peculiaridades, exigindo que apresentem o valor devido com
demonstrativo de cálculo na inicial dos embargos à execução, sob pena
de rejeição, significa, na realidade, obrigar os referidos sujeitos a
arcarem com as despesas para a elaboração do cálculo às suas
próprias custas, em vez da parte assistida.
6. A exigência do  §§ 3º e 4º, do CPC deve ser interpretada à art. 917,
luz da finalidade do instituto da curadoria especial e da interpretação
sistemática com outros dispositivos do Código que lhe confere
tratamento diferenciado, dentre eles o parágrafo único do art. 341,
que excepciona o ônus de impugnação específica ao defensor público,
ao advogado dativo e ao curador especial.
7. Não possuindo o advogado dativo contato com a parte embargante
(citada por edital na execução) para providenciar o pagamento de
profissional para a realização do cálculo do valor correto, deve-se
flexibilizar o ônus de apresentação do valor com demonstrativo de
cálculo na inicial dos embargos à execução, imposto pelo  §§ art. 917,
3º e 4º, do CPC, sob pena de obstar o direito da parte executada ao
acesso à justiça, à ampla defesa e ao contraditório. Precedente.
8. Hipótese em que a sentença e o acórdão recorrido não examinaram o mérito
das alegações de abusividade e ilegalidade de cláusulas contratuais
apresentadas nos embargos à execução pelo curador especial do executado,
citado por edital, diante da não indicação do valor correto e do demonstrativo
discriminado de cálculo.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente
provido para reformar o acórdão recorrido, determinando o retorno dos autos
ao Tribunal de origem, a fim de que, superada a exigência do  §§ 3º e art. 917,
4º, do CPC, prossiga no julgamento da apelação, examinando o mérito de
todas as alegações do recorrente, especialmente a alegação de abusividade e
ilegalidade das cláusulas contratuais apontadas."
(REsp nº 2.170.844/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 20/3/2025,  26/3/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EMBARGOS À
EXECUÇÃO. PARTE EXECUTADA CITADA POR EDITAL. NOMEAÇÃO DE
ADVOGADO DATIVO COMO CURADOR ESPECIAL. ÔNUS DE INDICAÇÃO DO
VALOR CORRETO COM DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO NA INICIAL DOS
EMBARGOS À EXECUÇÃO.  §§ 3º E 4º, DO CPC. EXCEPCIONAL ART. 917,
FLEXIBILIZAÇÃO. PECULIARIDADES E DIFICULDADES INERENTES AO
CURADOR ESPECIAL, ADVOGADO DATIVO E DEFENSOR PÚBLICO.
NECESSIDADE DE ASSEGURAR O DIREITO AO ACESSO À JUSTIÇA, À AMPLA
DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Ação de embargos à execução, da qual foi extraído o presente recurso
especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 28/8/2023  18/12/2023.
2. O propósito recursal é decidir se o ônus de indicar o valor correto com
demonstrativo de cálculo na inicial dos embargos à execução, sob pena de
rejeição, se aplica à parte executada citada por edital, cuja defesa é
patrocinada por advogado dativo nomeado pelo Juízo como curador especial.
3. A nomeação de curador especial, na hipótese do  II, do CPC, exercida art. 72,
por advogado dativo ou pela Defensoria Pública, tem fundamento nos
princípios constitucionais do acesso à justiça, ampla defesa e contraditório,
porquanto presume-se que a parte esteja impossibilitada de exercer os seus
direitos, justificando um tratamento diferenciado aos agentes que exercem a
referida função, como forma de compensar as dificuldades que lhe são
inerentes.
Precedentes.
4. Aplicar a regra geral do  §§ 3º e 4º, do CPC, ao advogado dativo, art. 917,
curador especial ou defensor público, sem considerar as suas peculiaridades,
exigindo que apresentem o valor devido com demonstrativo de cálculo na
inicial dos embargos à execução, sob pena de rejeição, significa, na realidade,
obrigar os referidos sujeitos a arcarem com as despesas para a elaboração do
cálculo às suas próprias custas, em vez da parte assistida.
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5. A exigência do  §§ 3º e 4º, do CPC deve ser interpretada à art. 917,
luz da finalidade do instituto da curadoria especial e da interpretação
sistemática com outros dispositivos do Código que lhe confere
tratamento diferenciado, dentre eles o parágrafo único do art. 341,
que excepciona o ônus de impugnação específica ao defensor público,
ao advogado dativo e ao curador especial.
6. Não possuindo o advogado dativo contato com a parte embargante
(citada por edital na execução) para providenciar o pagamento de
profissional para a realização do cálculo do valor correto, deve-se
flexibilizar o ônus de apresentação do valor com demonstrativo de
cálculo na inicial dos embargos à execução, imposto pelo  §§ art. 917,
3º e 4º, do CPC, sob pena de obstar o direito da parte executada ao
acesso à justiça, à ampla defesa e ao contraditório.
7. Hipótese em que a parte executada foi citada por edital na ação de
execução, sendo-lhe nomeado, pelo Juízo, advogado dativo, que apresentou os
presentes embargos à execução, razão pela qual deve ser flexibilizado o ônus
previsto no  §§ 3º e 4º, do CPC, como bem decidiu o acórdão recorrido. art. 917,
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido."
(REsp nº  2.114.215/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/8/2024,  15/8/2024

 
Desse modo, o acórdão recorrido, ao manter a extinção do processo sem

análise de mérito, divergiu da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, devendo
ser reformado para que os autos retornem à instância de origem, a fim de que prossiga
no julgamento, examinando o mérito das alegações de abusividade contratual.

Fica, por consequência, prejudicada a análise da alegada violação ao
 do Código de Defesa do Consumidor, cujo exame dependerá doart. 51, inciso IV,

prosseguimento do feito na origem. Ademais, a questão exige análise de fatos, provas e
cláusulas contratuais, o que é inviável na via do recurso especial, consoante as Súmulas
nºs 5 e 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial, a
fim de anular o acórdão recorrido e a sentença, com o retorno dos autos ao juízo de
primeiro grau para dar prosseguimento aos embargos à execução, processando-os e
julgando-os.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, nos termos do  § 11, do art. 85,
CPC, tendo em vista o provimento do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.999.579 / SC
Número Registro: 2025/0274318-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50298802920238240930

Sessão Virtual de  a 25/11/2025  01/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO HERRERA NAVES
AGRAVANTE : FABIO HERRERA NAVES
ADVOGADA : FERNANDA MARTINS DA SILVA - SC033876
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DO VALE DO ITAJAI E LITORAL 

CATARINENSE - SICREDI VALE LITORAL SC
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

CÍNTIA CARLA SENEM CAVICHIOLLI - SC029675

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 01/12/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 01 de dezembro de 2025
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